
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.063 - RJ (2011/0045149-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VIAÇÃO ELITE LTDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BARROS AMADO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE DEBÊNTURES EMITIDAS PELA COMPANHIA VALE 
DO RIO DOCE. POSSIBILIDADE DE RECUSA. DESOBEDIÊNCIA DA 
ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA DOS BENS PENHORÁVEIS.
1.A jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública 
não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal de 
preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o princípio da menor 
onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. Nesse sentido 
são os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe 1º.10.2009; EREsp 1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
16.11.2010.
2. Consoante decidiu a Primeira Turma, por ocasião do julgamento do AgRg no 
REsp 1.176.785/RS (Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 12.4.2010), as debêntures 
da Companhia Vale do Rio Doce são passíveis de penhora em sede de execução 
fiscal. A possibilidade de penhora das debêntures da Companhia Vale do Rio Doce 
em execução fiscal não se confunde, contudo, com a faculdade da sua recusa, como 
garantia, pelo magistrado ou pela Fazenda Pública credora.
3. As debêntures podem ser penhoradas, desde que se tenha tentado penhorar o 
dinheiro (BACENJUD - art. 655, I, CPC) e os demais bens que precedem os títulos 
e valores mobiliários com cotação em mercado (art. 655, X, CPC) e não se tenha 
conseguido. Com efeito, após a entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006, a norma 
aplicável às execuções fiscais não é mais o art. 11 da Lei n. 6.830/80, e sim o art. 
655 do CPC, com a redação dada pela nova lei, em atenção ao que a doutrina chama 
de "diálogo das fontes". Consoante decidiu esta Turma, ao julgar o REsp 
1.024.128/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19.12.2008), a novel legislação é 
mais uma etapa da denominada "reforma do CPC", conjunto de medidas que vêm 
modernizando o ordenamento jurídico para tornar mais célere e eficaz o processo 
como técnica de composição de lides. Trata-se de nova concepção aplicada à teoria 
geral do processo de execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação 
processual esparsa que disciplina microssistemas de execução, desde que as normas 
do CPC possam ser subsidiariamente utilizadas para o preenchimento de lacunas. 
Aplicação, no âmbito processual, da teoria do "diálogo das fontes". Esse 
entendimento, aliás, veio a ser consolidado pela Primeira Seção, em sede de recurso 
especial repetitivo (REsp 1.184.765/PA, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.12.2010).
4. Recurso especial provido para restabelecer a decisão que, no processo de 
execução fiscal, ante a recusa justificada da exequente, intimou a executada para 
que ofereça outros bens à penhora, no prazo de cinco dias, sob pena de lhe serem 
penhorados tantos bens quantos bastem para a garantia da execução.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.063 - RJ (2011/0045149-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VIAÇÃO ELITE LTDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BARROS AMADO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

2ª Região cuja ementa segue transcrita:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFERECIMENTO DE BENS À PENHORA. 
DEBÊNTURES EMITIDAS PELA CVRD. 
1- A conceituação de debênture, como título de crédito, retrata um empréstimo 
por parte de uma pessoa jurídica junto a terceiros, que assegura a seus detentores 
direito contra a emissora, na forma constante da escritura de emissão. Título 
negociável em Bolsa de Valores, portanto penhorável.
2- Os títulos emitidos pela Companhia Vale do Rio Doce de propriedade da 
executada, ora agravante, se adequam ao inciso II do dispositivo citado, por 
possuir cotação em bolsa e ser de fácil alienação, tendo com vista, inclusive, a 
estabilidade da empresa emissora dos títulos junto ao mercado mobiliário.
3- Precedentes do STJ.
4- Agravo de instrumento provido.

A Procuradoria da Fazenda Nacional indica contrariedade ao art. 11, I, da Lei n. 

6.830/80, e defende que, diante da desobediência da ordem prevista no referido dispositivo legal, 

visto que em primeiro lugar está o dinheiro, é lícito ao credor e ao julgador a não aceitação das 

debêntures nomeadas à penhora.

É o relatório.

 

Documento: 1111827 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2011 Página  3 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.063 - RJ (2011/0045149-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE DEBÊNTURES EMITIDAS PELA COMPANHIA VALE 
DO RIO DOCE. POSSIBILIDADE DE RECUSA. DESOBEDIÊNCIA DA 
ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA DOS BENS PENHORÁVEIS.
1.A jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública 
não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal de 
preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o princípio da menor 
onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. Nesse sentido 
são os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe 1º.10.2009; EREsp 1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
16.11.2010.
2. Consoante decidiu a Primeira Turma, por ocasião do julgamento do AgRg no 
REsp 1.176.785/RS (Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 12.4.2010), as debêntures 
da Companhia Vale do Rio Doce são passíveis de penhora em sede de execução 
fiscal. A possibilidade de penhora das debêntures da Companhia Vale do Rio Doce 
em execução fiscal não se confunde, contudo, com a faculdade da sua recusa, como 
garantia, pelo magistrado ou pela Fazenda Pública credora.
3. As debêntures podem ser penhoradas, desde que se tenha tentado penhorar o 
dinheiro (BACENJUD - art. 655, I, CPC) e os demais bens que precedem os títulos 
e valores mobiliários com cotação em mercado (art. 655, X, CPC) e não se tenha 
conseguido. Com efeito, após a entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006, a norma 
aplicável às execuções fiscais não é mais o art. 11 da Lei n. 6.830/80, e sim o art. 
655 do CPC, com a redação dada pela nova lei, em atenção ao que a doutrina chama 
de "diálogo das fontes". Consoante decidiu esta Turma, ao julgar o REsp 
1.024.128/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19.12.2008), a novel legislação é 
mais uma etapa da denominada "reforma do CPC", conjunto de medidas que vêm 
modernizando o ordenamento jurídico para tornar mais célere e eficaz o processo 
como técnica de composição de lides. Trata-se de nova concepção aplicada à teoria 
geral do processo de execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação 
processual esparsa que disciplina microssistemas de execução, desde que as normas 
do CPC possam ser subsidiariamente utilizadas para o preenchimento de lacunas. 
Aplicação, no âmbito processual, da teoria do "diálogo das fontes". Esse 
entendimento, aliás, veio a ser consolidado pela Primeira Seção, em sede de recurso 
especial repetitivo (REsp 1.184.765/PA, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.12.2010).
4. Recurso especial provido para restabelecer a decisão que, no processo de 
execução fiscal, ante a recusa justificada da exequente, intimou a executada para 
que ofereça outros bens à penhora, no prazo de cinco dias, sob pena de lhe serem 
penhorados tantos bens quantos bastem para a garantia da execução.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece acolhida.
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A jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública não 

é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal de preferência dos bens 

penhoráveis, uma vez que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a 

execução é feita no interesse do credor. Nesse sentido são os seguintes precedentes: AgRg nos 

EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 1º.10.2009; EREsp 1.116.070/ES, Rel. 

Min. Humberto Martins, DJe 16.11.2010.

Consoante decidiu a Primeira Turma, por ocasião do julgamento do AgRg no REsp 

1.176.785/RS (Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 12.4.2010), as debêntures da Companhia 

Vale do Rio Doce são passíveis de penhora em sede de execução fiscal. A possibilidade de 

penhora das debêntures da Companhia Vale do Rio Doce em execução fiscal não se confunde, 

contudo, com a faculdade da sua recusa, como garantia, pelo magistrado ou pela Fazenda Pública 

credora.

As debêntures podem ser penhoradas, desde que se tenha tentado penhorar o dinheiro 

(BACENJUD - art. 655, I, CPC) e os demais bens que precedem os títulos e valores mobiliários 

com cotação em mercado (art. 655, X, CPC) e não se tenha conseguido.

Com efeito, após a entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006, a norma aplicável às 

execuções fiscais não é mais o art. 11 da Lei n. 6.830/80, e sim o art. 655 do CPC, com a 

redação dada pela nova lei, em atenção ao que a doutrina chama de "diálogo das fontes".

Consoante decidiu esta Turma, ao julgar o REsp 1.024.128/PR (Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe 19.12.2008), a novel legislação é mais uma etapa da denominada "reforma do 

CPC", conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento jurídico para tornar mais 

célere e eficaz o processo como técnica de composição de lides. Trata-se de nova concepção 

aplicada à teoria geral do processo de execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação 

processual esparsa que disciplina microssistemas de execução, desde que as normas do CPC 

possam ser subsidiariamente utilizadas para o preenchimento de lacunas. Aplicação, no âmbito 

processual, da teoria do "diálogo das fontes".

Esse entendimento, aliás, veio a ser consolidado pela Primeira Seção, em sede de 

recurso especial repetitivo (REsp 1.184.765/PA, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.12.2010).
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À vista do exposto, o recurso especial deve ser provido para restabelecer a decisão que, 

no processo de execução fiscal, ante a recusa justificada da exequente, intimou a executada para 

que ofereça outros bens à penhora, no prazo de cinco dias, sob pena de lhe serem penhorados 

tantos bens quantos bastem para a garantia da execução.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0045149-9 REsp 1.241.063 / RJ

Números Origem:  200651040009518       200802010028438

PAUTA: 06/12/2011 JULGADO: 06/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VIAÇÃO ELITE LTDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BARROS AMADO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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